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1. DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: Realizada aos 8 dias do mês de setembro de 2026, às 11:00 horas, na sede da MGI 
- Minas Gerais Participações S.A. (“Companhia”), na Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Prédio Gerais, 4º andar, Cidade 
Administrativa Presidente Tancredo Neves, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901, com participação 
presencial e/ou por videoconferência, na forma admitida pelas normas aplicáveis. 2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇAS: Convocação realizada nos termos do artigo 15, §2º do Regimento Interno do Conselho. Participaram os membros 
Claudio Politi, Felipe Afonso Costa, José Marcus Diniz Ferreira Júnior, Sérgio Augusto Furtado de Mello, Marco Antônio Vieira 
Gomes, Gabriela Martins Durães Brandão e Carolina Rocha Vespúcio, correspondendo a 100% de comparecimento dos membros 
do Colegiado. Participaram como convidados o Diretor Presidente, Sr. Gustavo Fonseca Nogueira, o Diretor de Negócios, Sr. 
Helton Junio da Silva, a Diretora Administrativo Financeira e RI, Sra. Danielle Cristine de Faria, a Superintendente Financeira, 
Sra. Nilma Alves dos Santos, o Superintendente Administrativo e de Governança, Sr. Ivo Saliba Regis, o Assessor Jurídico, Dr. 
Antonio Valladares Bahia Neto, a Consultora da Diretoria, Dra. Fernanda Teixeira Viegas e o advogado externo, Dr. Eduardo 
Mohallen, representante do Escritório Grebler, Mohallem Greco Advogados. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Claudio Politi e secretariados pelo Sr. Felipe Afonso Costa. 4. ORDEM DO DIA: (i) Proposta de composição judicial entre a 
MGI - Minas Gerais Participações S.A. e as empresas integrantes do Grupo Góes Cohabita, relacionada ao Processo judicial nº 
0761072-14.1995.8.13.0024 e às demais demandas judiciais correlatas decorrentes da alienação do controle acionário do Banco 
Agrimisa S.A., bem como sobre os efeitos e obrigações financeiras acessórias decorrentes da solução das referidas controvérsias,
inclusive os honorários advocatícios sucumbenciais e contratuais. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a reunião e submetidos à 
apreciação os documentos e informações relativos à proposta de acordo envolvendo o Grupo Goes Cohabita, o assessor jurídico 
da Companhia, Dr. Antônio Valladares, iniciou os debates apresentando breve contextualização da matéria e dos antecedentes 
que motivaram sua submissão ao Conselho, conforme exposto na ATA Nº 17/2026 de reunião da Diretoria Executiva. Na 
sequência, o Dr. Eduardo Mohallen, advogado contratado responsável pelo acompanhamento dos processos judiciais relacionados 
à matéria, esclareceu que a proposta de composição consensual se apresenta vantajosa para a MGI, especialmente considerando 
o longo período de tramitação do litígio e as limitações associadas às garantias atualmente vinculadas ao processo, constituídas 
predominantemente por terrenos objeto de ocupações irregulares, inclusive por comunidades indígenas. Em resposta ao 
questionamento formulado pelo Conselheiro Marco Antônio acerca do prazo estimado para realização financeira dos créditos
envolvidos, informou que, nos termos da minuta do acordo, a liquidação da obrigação deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) 
meses, admitida eventual prorrogação por mais 12 (doze) meses. Esclareceu, ainda, que esse prazo contempla a compensação dos 
valores apurados entre as partes, a alienação dos imóveis oferecidos em garantia e a habilitação da MGI no processo de 
desapropriação para fins de recebimento do respectivo precatório. Ressaltou, contudo, que, no que se refere ao precatório, não há
previsão objetiva quanto ao prazo de percepção dos recursos, prevendo-se a penhora no rosto dos autos da ação de desapropriação 
e no cumprimento de sentença, a ser promovida pelo Escritório Grebler, Mohallem Greco Advogados, como forma de assegurar 
a satisfação de seu crédito. Aberta a palavra aos demais membros do Colegiado, o Presidente do Conselho, Sr. Claudio Politi, 
registrou que, embora o acordo contemple a constituição de novas garantias, sob sua perspectiva, apresentam fragilidades, 
notadamente em razão da baixa relação entre o valor dos bens ofertados e o montante do crédito, bem como da incerteza quanto 
ao prazo de recebimento do precatório. Destacou, contudo, que as garantias propostas se mostram substancialmente superiores 
àquelas atualmente existentes no processo. Considerando o contexto global da negociação, em face de todo o material 
apresentado, manifestou seu entendimento de que a celebração do acordo se revela favorável aos interesses da Companhia, desde 
que devidamente observados e monitorados os riscos apontados nos pareceres e relatórios submetidos à apreciação do 
Conselho. Prosseguindo, o Presidente ressaltou que aspecto relevante para a análise da matéria consiste no risco associado à 
eventual execução da dívida pelo Grupo Goes Cohabita, em razão da expressividade dos valores envolvidos e dos potenciais 
impactos sobre a situação econômico-financeira da Companhia. Destacou que a concretização de tal cenário poderia gerar
relevante pressão sobre o fluxo de caixa e a liquidez da MGI, com reflexos sobre sua estabilidade financeira e operacional. Nesse
contexto, ponderou que a formalização do acordo representa importante medida de mitigação de riscos, ao conferir maior 
previsibilidade ao tratamento da obrigação e reduzir a exposição da Companhia aos efeitos decorrentes de uma eventual 
execução. Assumindo a palavra, o Diretor de Negócios, Sr. Helton Junio, informou que foram envidados esforços para estruturar 
garantias adicionais por meio de carta-fiança bancária e seguro garantia. Todavia, tais alternativas não prosperaram em razão da
indisponibilidade financeira alegada pelos representantes do Grupo Goes Cohabita para contratação desses instrumentos. Diante
disso, o Presidente do Conselho registrou que sua conclusão quanto à conveniência e à vantajosidade do acordo decorre, também, 
da constatação de que a Diretoria esgotou as possibilidades negociais destinadas à obtenção das melhores condições possíveis 
para a Companhia. Na sequência, o Dr. Eduardo Mohallen informou não possuir considerações adicionais a apresentar, 
consignando concordância com os posicionamentos e avaliações manifestados pelos membros do Conselho ao longo das 
discussões. Por sua vez, o Diretor-Presidente, Sr. Gustavo Nogueira, ressaltou que eventual postergação da celebração do acordo 
poderá resultar na ampliação dos riscos atualmente incorridos pela Companhia, especialmente em relação à efetividade das 
garantias hoje existentes. Destacou, ainda, o benefício econômico decorrente da redução negociada dos honorários sucumbenciais, 
nos termos apresentados aos Conselheiros. O Vice-Presidente do Colegiado, Sr. Felipe Costa, manifestou entendimento favorável 
à operação, destacando que a baixa liquidez das garantias atualmente vinculadas ao processo constitui elemento relevante para 
justificar a solução consensual proposta. Na mesma linha, o Conselheiro Sr. Sérgio Mello observou que a celebração do acordo
possibilitará a extinção da obrigação existentes da MGI, razão pela qual considera prudente e conveniente sua 
formalização. Encerradas as discussões e não havendo outras manifestações, os membros do Conselho deliberaram 
favoravelmente à celebração do acordo, nos moldes apresentados na Ata 017/2026 de reunião da Diretoria Executiva, por 
entenderem que as garantias apresentadas e estruturadas se mostram adequadas às particularidades e circunstâncias do caso 
concreto, acompanhando, nesse sentido, o posicionamento externado pelo Presidente do Conselho. A aprovação da matéria foi 
condicionada à estrita observância das recomendações, cautelas e medidas de monitoramento consignadas nos relatórios e 
pareceres submetidos à apreciação do Colegiado, as quais deverão ser devidamente acompanhadas pela Administração no curso 
da implementação do acordo. Fica, ainda, a Diretoria Executiva autorizada a adotar todas as providências necessárias à sua 
formalização, execução e acompanhamento. 6. ANEXOS: i) Ata da Diretoria Executiva ii) Encaminhamento da Assessoria 
Jurídica, com Parecer Jurídico interno e relatório histórico relativo às demandas decorrentes da alienação do Banco Agrimisa. 
iii) Parecer do escritório Grebler, Mohallem Greco Advogados iv) Minuta de acordo v) Memória de cálculo vi) Parecer da 
Auditoria Interna vii) Parecer da Gerência de Contabilidade Financeira viii) Parecer do Núcleo de Integridade e Gestão de Riscos 
- NIGRI 7. RESUMO DA VOTAÇÃO: A matéria foi aprovada por unanimidade pelos membros do Conselho de Administração, 
ficando registrado que a Conselheira Carolina Rocha Vespúcio exerceu regularmente seu direito de voto por meio de correio
eletrônico, na forma prevista no art. 15, § 4º, do Regimento Interno do Conselho de Administração. 8. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada pelos membros do Conselho de Administração, na forma aplicável. Belo Horizonte, 08 de setembro de 2026. 
Assinaturas: Claudio Politi - Presidente; Felipe Afonso Costa - Vice-presidente; José Marcus Diniz Ferreira Júnior - Conselheiro; 
Sérgio Augusto Furtado de Mello - Conselheiro; Carolina Rocha Vespúcio - Conselheira; Marco Antônio Vieira 
Gomes - Conselheiro e Gabriela Martins Durães Brandão - Conselheira. Declaro que a presente é cópia fiel da ata original lavrada
em livro próprio. Belo Horizonte, 08 de setembro de 2026. Gustavo Fonseca Nogueira- Diretor Presidente da MGI. JUCEMG 
(Registro Digital sob o nº  14230108 em 25/09/2026 - Protocolo nº  266678475   - Marinely de Paula Bonfim - Secretária Geral).
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